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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 18/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 22ª EM 26/03/15
PROCESSO      
: Nº 22101.010546/12-18
RECORRENTES  
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS  /




  O BOMBONZÃO LTDA                            
RECORRIDO     
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS  
AUTUANTE

: EDINA CRISTINA SILVA GOMES 
RELATOR        
: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES 
EMENTA: ICMS FALTA DE PAGAMENTO – TRIBUTO NÃO ESCRITURADO – IMPUGNACÃO – SIMPLES REMESSA – DEVOLUÇÃO – PROCEDENCIA PARCIAL – MULTA PAGA VALOR INFERIOR –  RECURSOS VOLUNTÁRIO E OFÍCIO – PROVIMENTO RECURSO OFÍCIO  –  NOTA FISCAL SIMPLES REMESSA COMPROVADA – DEVOLUÇÃO/CANCELAMENTO COMPROVADA – ABATIMENTO VALOR MULTA LEGAL  -  PROCEDÊNCIA  PARCIAL AUTO INFRAÇÃO –  DECISÃO UNÂNIMIDADE
RELATÓRIO

Teve início o presente processo administrativo tributário com a lavratura do Auto de Infração nº 001473/2012 (fls.06), em 14/08/2012, em desfavor da empresa O BOMBONZÃO LTDA., imputando a ela “falta de pagamento do ICMS normal e não escriturado e não declarado, relativo à omissão de receita oriunda da não escrituração de notas fiscais de entradas, apurado na forma do artigo 859 do RICMS”. O período fiscalizado foi 01/01/2009 a 21/12/2010.

A irregularidade foi identificada como infração ao artigo 71 combinado com os artigos 856 e 859 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/01.

Foi aplicada como penalidade a multa de 100% sobre o valor do imposto não recolhido, prevista no artigo 69, I “g” da Lei 059/93, incidentes sobre 38 notas fiscais do período fiscalizado, sendo lavrado auto de infração no valor de R$133.036,40.

Foram anexados os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.04/17): Auto de Infração, Ordem de Serviço, Termo de início de fiscalização, planilha de cálculos, Termo Aditivo ao auto de infração, cópia de relação das notas fiscais eletrônicas de entrada não escrituradas no LRE, cópias de registro de passagem, cópia de registro de entrada- RE - modelo P1/A, Relação das notas fiscais de entrada não registradas no livro fiscal – 2009, Nota fiscal-fatura, resumo de GIM, cópia de registro de entradas – ordem nº 13, cópia de registro de entrada – ordem nº 12, cópia de registro de saídas – ordem nº 12, extrato do contribuinte, pedidos de autorização de prorrogação de ação fiscal, FAC do sujeito passivo, relatório fiscal, termo de devolução de livros e documentos fiscais e termo de encerramento de fiscalização;

A autuada foi regularmente notificada para recolher o crédito tributário ou apresentar defesa (fls.06);

Após o pedido de prorrogação de prazo, datado de 14/09/2012, que foi deferido em fls. 605, a Autuada apresentou tempestivamente impugnação com os seguintes argumentos e pedidos (fls. 607/730):
a) Inicialmente reconheceu a exigência relativa a 12 notas fiscais, a saber: notas fiscais nº 7758, 1889, 111120, 3197, 59539, 2866, 990, 99, 1263, 1339, e 24744, juntado o comprovante de recolhimento do ICMS respectivo.

b) Alega 
que o Fisco não demonstrou a ocorrência do fato gerador, cabendo a este o ônus da prova e que teria se baseado somente em dados digitais, que segundo a Recorrente, o contencioso vem entendendo ser insuficiente;

c) Que o Ato Administrativo é destituído de fundamentação, sem embasamento em dados concretos, sem motivação inteligível da ocorrência do fato gerador, existindo apenas presunções;

d) Alega também que relativamente à cobrança do ICMS sobre as notas fiscais de simples remessa, tem-se caracterizado a ofensa ao princípio da legalidade e o instituto do bis in idem;

e) Consubstanciado em suas alegações, requer que seja julgado improcedente a exigência quanto às notas fiscais que não entraram fisicamente no estabelecimento da Recorrente, e que relativamente às notas fiscais emitidas pela empresa manikraft guinazes ind. Cel. Papel ltda, requer julgue improcedente o auto de infração, alegando que o recolhimento vem ocorrendo por intermédio das notas fiscais de compras/entradas, e que foi comprovado por meio de declarações expressas que as mercadorias constantes das notas fiscais são de simples remessa.

f) Opina também que o julgador, em querendo examinar mais provas, determine a realização de diligências junto aos emitentes das notas fiscais e as secretarias de estado da fazenda que entender necessárias.

g) Requer em sejam realizadas diligências nos controles internos da SEFAZ-RR, com o fim de obtenção de relatórios que irão comprovar que o imposto ICMS relativos às notas fiscais nº 1994, 19965, 37208, 50009, 50010 e 59340 foram pagos por ocasião da entrada no estado de Roraima, por intermédio das notas fiscais nº 19966, 19967, 37211, 49988, 49989 e 59407.

E por último protesta por posterior eventual juntada de provas que não puderam ser apresentadas com a impugnação.

Processo:  
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              fls.03
Em primeira instância, o auto de infração foi julgado parcialmente procedente, conforme decisão nº 051/2014 (fls.731/747) sob os seguintes fundamentos:

a) constata que o autuado pagou um valor menor de ICMS, referente às notas fiscais reconhecidas como pendentes de pagamento do tributo. Faz menção ao demonstrativo de cálculo apresentado pelo contribuinte, onde se constata que a multa aplicada foi no percentual de 50%, quando o dispositivo legal determina 100%

b) Que em relação às notas fiscais de nº 57357, 57358, 57359, 417185 e 417186, foram alterados os passes fiscais, sendo comprovadas as devoluções efetuadas, inclusive havendo escrituração da devolução de parte dessas notas, no livro de registro de entrada, sendo indevida a cobrança de ICMS para essas notas fiscais

c) Que procede a alegação de que as notas fiscais de nº 1994, 19965, 37208, 50009, 50010 e 59340, se refém a simples remessa, pois constatou-se que as entradas efetivas se deram através das notas fiscais nº 19966, 19967, 37211, 49988, 49989 e 59407, sendo estas devidamente registradas no posto fiscal de entrada do estado de Roraima, concluindo que não há procedência da cobrança do ICMS relativo às notas fiscais em comento, anexando planilha demonstrativa

d) Que quanto às demais notas fiscais, que são as de nº 571870, 571871, 44259, 12208, 12209, 615172, 20985, 1030, 1210, 1785, 13091, 401181, 40651, 40652 e 17423, foi feita criteriosa análise do movimento fronteira – SIAT/RR e não foi encontrado o registro das mesmas. Que nesse passo, o procedimento da fiscal autuante está inteiramente adequado para o caso em apreciação. Assegura que procede a cobrança dessas notas fiscais, vez que teriam sido emitidas notas fiscais pelo emitente das mercadorias, realizando assim, em seu entendimento, a devolução de tais produtos sem, no entanto observar o disposto nos artigos 530 e 534 do RICMS

e) Apresenta demonstrativo de cálculo com base nos novos parâmetros de sua decisão, onde tem como base as notas fiscais tidas como devolvidas irregularmente estabelecendo o valor devido de R$ 16.870,19 (sem correção). Apresenta também o valor da multa, referente às notas fiscais reconhecidas pelo recorrente como pendente de pagamento de ICMS, que havia sido calculada e paga em valor menor do que o devido, obtendo o valor para a diferença da multa de R$ 2.164,96.
                      A autuada foi devidamente intimada da decisão do julgador singular (fls.748).
 A recorrente apresentou recurso voluntário tempestivo (fls.750/760). 
                 Os autos subiram para apreciação de recursos do ofício e voluntário.
                 O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que se manifestou pela realização de diligência junto ao agente do Estado para verificar se as razões apresentadas pelo julgador de primeira instância seriam suficientes para reduzir o valor do auto (fls.762) e se a documentação apresentada pela empresa teria o condão de afastar a autuação.
                Atendendo a diligência solicitada pela Procuradoria do Estado, o agente fiscal apresentou relatório com as seguintes considerações (fls.764/771):

a) No que se refere às notas fiscais consideradas regularmente devolvidas pela julgadora de 1ª instância, ratificou esse entendimento;

b) Quando as notas fiscais reconhecidas como simples remessa pela julgadora de 1ª instância, discorda desse entendimento alegando que a empresa atendeu os artigos 521 e522 do RICMS, no entanto não teria obedecido ao disposto no artigo 519, II, do RICMS, ao ser omitido nas notas de simples remessas o número, série e data das notas de comercialização/faturamento. 

Data a manifestação do fiscal na diligência efetuada, com a juntada de novos documentos contendo informações fornecidas pelo autuante, foi feita comunicação ao Recorrente sobre o ocorrido e disponibilização do processo para, em querendo, se manifestar (fls.773).

O Recorrente, após deferido pedido de prorrogação de prazo para manifestação, se pronunciou sobre a diligência realizada em fls.775/777, alegando em síntese, que a diligência era passível de nulidade por ter sido efetuada por pessoa estranha aos autos, ferindo o disposto no artigo 87 do DECRETO 856-E/94. Nesse passo ponderou que o auditor fiscal que efetuou a diligência não é pessoa competente para fazer qualquer juízo acerca de matéria questionada, tampouco para juntar papéis e documento, o que caberia somente ao julgador de 1ª instância, sob pena de supressão de instância, ou seja, o julgamento de matéria não examinada pela instância inferior. Sob esses argumentos requereu, para evitar tal incidente, o envio dos autos para a 1ª instância, para apreciação dos novos fatos e direitos envolvidos.

 Processo:  
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              fls.05
E ainda se manifestou no sentido de que o erro de fato no preenchimento de notas fiscais são escusáveis, não podendo obrigar o contribuinte a recepcionar mercadoria e/ou escriturar em seus livros fiscais suas entradas, nem tampouco arcar com ICMS e multas.

O processo foi remetido para a Procuradoria do Estado, que exarou o parecer nº 051/2014 (fls.779/781), onde assegura que o julgador de primeira instância demonstrou de forma didática a procedência parcial da infração.

Asseverou ainda em seu parecer, que não há nulidade na correção efetiva no auto de infração após diligência e que estas são previstas expressamente na legislação para aperfeiçoar o procedimento fiscal.

Assim, se manifestou pelo improvimento do recurso, mantendo-se a decisão da primeira instância, que reduziu o valor do Auto de Infração.

Considerando a alegação por parte da Recorrente de que a cobrança de ICMS das 15 (quinze) notas fiscais, reconhecidas pelo julgador de primeira instância como autuação procedente, não entraram no seu estabelecimento e que haviam sido canceladas/devolvidas pelo próprio emitente, este Relator requereu diligência junto aos respectivos emitentes da notas fiscais, para que se manifestassem sobre as alegações mencionadas (fls.783/784).

As empresas emitentes das notas fiscais se manifestaram no sentindo de que houve o cancelamento dos pedidos, por falta de mercadoria ou discordância do Recorrente sobre o pedido das mercadorias, apresentando cópia das notas fiscais de devolução (fls. 785/865).

É o relatório.

                                             JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                                           Conselheiro Relator

VOTO
A autuação versa sobre acusação de falta de pagamento do ICMS normal e não escriturado e não declarado, relativo à omissão de receita oriunda da não escrituração de notas fiscais de entradas, referente ao período de 01/01/2009 a 21/12/2010, apurado na forma do artigo 859 do RICMS. 

Processo:  
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              fls.06
Autuada, na impugnação apresentada, reconheceu que, das 38 (trinta e oito) notas fiscais que embasaram a lavratura do Auto de Infração, procedia a exigência relativa a 12 (doze) notas fiscais, a saber: notas fiscais nº 7758, 1889, 111120, 3197, 59539, 2866, 990, 99, 1263, 1339, e 24744, juntando o comprovante de recolhimento do ICMS,  por meio de DARE no valor de R$  8.852,29 (fls. 628).

                Quanto as demais notas fiscais, num total de 26 (vinte e seis), assegurou que as mercadorias correspondentes a esses documentos fiscais nunca adentraram em seu estabelecimento, se constituindo, ora em simples remessa, ora em devoluções e cancelamentos realizados pelo próprio fornecedor, apresentando os documentos que dispunha e entendia ser de sua responsabilidade a comprovação dos mesmos.

              O julgador de primeira instância reconheceu que 06 (seis) notas ficais se referiam a simples remessa, nos termos argumentado e comprovado pelo Recorrente, que juntou a notas fiscais equivalentes e as notas fiscais de simples remessa emitidas. Tais notas fiscais foram emitidas para atender exigência da legislação paulista, que determina a emissão de nota fiscal do estabelecimento do fornecedor até a transportadora, que no presente caso se situa em Guarulhos-SP.

               Constatou ainda o julgador de primeira instância a devolução de (05) cinco notas fiscais, que foram devidamente comprovadas pela alteração do passe fiscal.

               Quanto às demais notas fiscais, num total de (15) quinze documentos, o julgador entendeu estar correta a autuação.

                Considerando que não havia confirmação de circulação de 15 (quinze) documentos fiscais, o Conselheiro Relator solicitou diligência junto aos emitentes das 15 (quinze) notas fiscais, tidas pelo julgador de primeira instância como correta a autuação.

                 Os fornecedores confirmaram as devoluções e/ou cancelamento, informando o motivo e juntado cópias dos documentos fiscais emitidos e suas respectivas notas de devolução, nos seguintes termos: EBD-RR - notas fiscais n° 1030, 1210 e 1785 – recusada por desacordo de preço e pedido errado, juntada em fls. 786/793; MANIKRAFT GUIANAZES - nota fiscal n° 12208 – emitida com Pin fiscal divergente, juntada em fls. 798/803; EBD-AM - notas fiscais n° 571870, 571871, 615172, cancelada por mercadoria não ter chegado e divergência de preço, juntada em fls.  810/816; AMAFIL –  nota fiscal n° 13091 – devolvida por não concordância do cliente, juntada em fls. 825/828; CEPERA –  nota fiscal n° 20985 -  não foi enviada devido a problema de logística, fls. 831/833; MARSIL – nota fiscal n° 44259 – Falta de produto, juntada em fls. 850/851; EURO COMÉRCIO – nota fiscal n° 17423 – foi emitida com erro, juntada em fls. 854/856.

                 No que se refere a ARCOR DO BRASIL –  notas fiscais n° 40181, 40651, 40652, juntada em fls. 860/865  - foram juntadas as notas fiscais e notas de devolução, no ato de impugnação, inclusive apresentando o respectivo registro no livro de entrada, portanto se constituindo em devolução amparada pelo art. 533 do RICMS-RR.

Processo:  
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              fls.07
                 De forma que restou demonstrado pelos documentos apresentados na impugnação e os apresentados pelos fornecedores, ao atenderem solicitação de informação do Conselheiro Relator, que todas as notas fiscais, excluindo-se obviamente as reconhecidas como devidas pelo Recorrente, não eram passíveis de embasar a autuação fiscal. Uma vez que os documentos constantes dos autos comprovaram tratar-se de notas de simples remessa, consubstanciada, portanto, no art. 521 do RICMS-RR;  notas fiscais que foram devolvidas pelo próprio emitente, sem sequer chegar a transitar, e notas fiscais que foram devolvidas  pelo próprio Recorrente, cujo procedimento é amparado pelo art. 534 do RICMS-RR.

                 Concluindo-se, portanto, em não haver mais crédito fiscal a ser cobrado do Recorrente, além do reconhecido logo após a autuação e devidamente recolhido.

               No que se refere à diferença de multa, em função de possível recolhimento em valor menor do que o devido, apontado pelo julgador de primeira instância, não há como prosperar, pois o Recorrente por ter recolhido o ICMS em 26/09/2012, antes até mesmo da intimação da decisão de primeira instância, que se deu em 26/09/2014, tem direito ao desconto no valor da multa de 60%, nos termos estabelecidos no art. 174, II, da Lei 059/93,  e não o pagamento integral, como pretendia o julgador de primeira instância. 

                 Ante o exposto, conheço dos Recursos, para dar provimento ao Recurso Voluntário, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração, dando-lhe procedência na autuação referente às notas fiscais que foram reconhecidas pelo Recorrente como devidas, cujos créditos tributários já foram comprovadamente recolhidos.

                É o Voto.

JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
         Conselheiro Relator
Proce                                Processo:  
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              fls.08

DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que são recorrentes: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS / O BOMBONZÃO LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer dos recursos de ofício e voluntário, nos termos dos Incisos II e I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar provimento ao primeiro e dar ao segundo, para reformar a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração n° 001473/2012, declarando-se extinto o crédito tributário pelo pagamento, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, manifestado em sessão, nos termos do voto do relator. O Exmº. Sr. Conselheiro Ricardo Peterlini Gonçalves, se declarou impedido de participar do julgamento, com base no inciso I, § único, art. 12, do Dec. 856-E/94. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Arnaldo Mendes de Souza Cruz, nos termos do inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94. 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 16 de abril de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                             JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
 ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                 Conselheira
  EVANDRO BARROS DE SOUZA
                           Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                      Procurador do Estado
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